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aos itens 4 e 6. Item 4- Req. CPI-CavSub nº 21/2021, autoria do 
Senhor Dep. Ricardo Madalena - requer, nos termos regimentais, 
'seja convidado o representante responsável pela Ilha das 
Cobras Empreendimentos Imobiliários, Senhor Sergio Amaral 
Santos, para comparecer à Comissão Parlamentar de Inquérito 
para prestar esclarecimentos sobre o tema desta CPI, no sentido 
de contribuir para o desenvolvimento dos nossos trabalhos.' 
Aprovado o requerimento. Item 5- Req. CPI CavSub nº 22/2021, 
autoria do Senhor Dep. Barros Munhoz - requer, nos termos do 
que dispõe o artigo 34-A, do Regimento Interno Consolidado, 'a 
prorrogação dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquéri-
to.' Aprovado o requerimento sob a Presidência do Senhor Dep. 
Ricardo Madalena, Vice-Presidente. Item 6- Req. CPI-CavSub nº 
23/2021, autoria do Senhor Dep. Ricardo Madalena - requer, nos 
termos regimentais, 'que seja requisitado à Cetesb que enca-
minhe, com a maior brevidade possível, o estudo de impacto 
ambiental (EIA) e o relatório de impacto ambiental (RIMA) 
relativos ao licenciamento ambiental que autorizou a instalação 
da cava subaquática no canal de Piaçaguera, objeto desta CPI.' 
Aprovado o requerimento. Item 7- Req. CPI-CavSub nº 24/2021, 
autoria do Senhor Dep. Barros Munhoz - requer 'seja convidado 
o senhor Sergio Amaral Santos, representante responsável pela 
Ilha das Cobras Empreendimentos Imobiliários, para compare-
cer à Comissão Parlamentar de Inquérito para prestar esclare-
cimentos sobre o tema desta CPI, e contribuir para o desenvol-
vimento dos nossos trabalhos.' Aprovado o requerimento sob a 
Presidência do Senhor Dep. Ricardo Madalena, Vice-Presidente. 
O Senhor Presidente esclareceu sobre o adiamento de pauta 
do requerimento referente ao Instituto da Pesca, de autoria 
do Senhor Deputado Ricardo Madalena e as justificativas das 
ausências do Senhor Elio Lopes dos Santos e do Senhor Sérgio 
Pompéia que seriam ouvidos nesta reunião. Após informar os 
Senhores Deputados Membros presentes das próximas reuniões 
da CPI e ressaltar a aprovação da prorrogação da CPI, anunciar 
os Senhores Membros presentes, deu por encerrada a reunião, 
que foi gravada pela Divisão de Painel e Audiofonia e a corres-
pondente transcrição, tão logo seja concluída, fará parte desta 
ata, a qual, eu, Maurício Nespeca, Analista Legislativo, lavrei e 
assino após sua Excelência, o Senhor Deputado Barros Munhoz, 
Presidente da reunião. Dispensada da leitura, foi considerada 
aprovada na décima reunião virtual, realizada aos vinte e três 
dias do mês de novembro do ano de dois e vinte e um.

Deputado Barros Munhoz
Presidente
Maurício Nespeca
Analista Legislativo/Secretário

 Debates
 13 DE DEZEMBRO DE 2021
83ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: JANAINA PASCHOAL

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - CARLOS GIANNAZI
Discorre sobre a importância da aprovação do PDL 22/20. 
Diz que uma emenda de plenário está obstruindo o projeto. 
Faz leitura de relato de professora do ensino público que 
está enfrentando dificuldades financeiras, por conta de 
alterações tributárias realizadas pelo governo estadual.
3 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Convoca a Comissão de Finanças, Orçamento e 
Planejamento, para uma reunião extraordinária, a realizar-
se no dia 14/12, às 10 horas e 30 minutos, e em nova 
convocação amanhã, às 11 horas, ambas em ambiente 
virtual.
4 - CONTE LOPES
Discorre sobre a relação do governador João Doria com 
outras figuras políticas. Afirma que o mesmo teria feito 
falsas promessas aos policiais militares. Diz que João Doria 
não possui intenções de votos relevantes para as eleições 
da Presidência da República. Critica o uso obrigatório de 
câmeras por policiais militares.
5 - GILMACI SANTOS
Afirma que o PDL 22/20 não depende da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Planejamento para ser pautado. 
Sugere que o deputado Carlos Giannazi peça a instauração 
de regime de urgência ao projeto citado.
6 - CARLOS GIANNAZI
Para comunicação, afirma que o projeto citado já 
se encontra em regime de urgência. Garante que 
os aposentados e pensionistas estão mobilizados para 
aprovação deste projeto.
7 - GILMACI SANTOS
Para comunicação, diz que o deputado Carlos Giannazi 
precisa se articular com os pares para que o projeto seja 
pautado.
8 - CARLOS GIANNAZI
Diz que a votação do projeto não depende apenas dele. 
Afirma que esta Casa é controlada pelo governo estadual. 
Tece críticas ao governador João Doria. Ressalta que o 
deputado Gilmaci Santos está fazendo afirmações errôneas 
a respeito do PDL 22/20.
9 - GIL DINIZ
Menciona presença em evento Brasil Profundo, em 
Cuiabá. Relata encontro do presidente Jair Bolsonaro com 
deputados espanhóis. Afirma que o ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva não possui a relevância internacional 
que a mídia propaga. Mostra-se contrário à instauração do 
"passaporte de vacinação". Diz acreditar que o PL 668/21 
sofrerá manobras para fins de obstrução. Critica a atuação 
do Supremo Tribunal Federal.
10 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Informa uma moção de apoio ao PL 668/21, enviada pela 
Câmara Municipal de Bragança Paulista.
11 - GIL DINIZ
Para comunicação, comenta reportagem que considera o 
afastamento de crianças das escolas durante a pandemia 
como prejudicial. Alega sempre ter sido contra esta medida.
12 - CARLOS GIANNAZI
Pede à Secretaria de Meio Ambiente que dê a devida 
atenção ao Jardim Alfomares, por conta de possíveis 
ameaças de empreiteiras. Defende a transformação do 
local em um parque. Mostra-se contrário ao PL 410/21 e 
ao PL 752/19.
13 - CARLOS GIANNAZI
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
14 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 14/12, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão a Sra. Janaina 
Paschoal.
* * *
- Passa-se ao

 CPI - CAVAS SUBAQUÁTICAS
ATA DA OITAVA REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMEN-

TAR DE INQUÉRITO CONSTITUÍDA COM A FINALIDADE 
DE "INVESTIGAR IRREGULARIDADES ENVOLVENDO OS 
PROCESSOS DE LICENCIAMENTO E MONITORAMENTO 
DA CAVA SUBAQUÁTICA NO ESTUÁRIO ENTRE SANTOS 
E CUBATÃO, NO LITORAL DE SÃO PAULO, QUE É PREEN-
CHIDA COM CERCA DE 2,4 BILHÕES DE LITROS DE SEDI-
MENTOS TÓXICOS, COLOCANDO A REGIÃO EM IMINENTE 
PERIGO DE CRIME AMBIENTAL DAS PROPORÇÕES VERIFI-
CADAS NA CIDADE DE BRUMADINHO - MG."

Aos dezoito dias do mês de novembro do ano de dois mil 
e vinte e um, às dez horas, no Ambiente Virtual da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se a Oitava Reu-
nião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato 
06/2021, do Presidente da Assembleia, mediante Requerimento 
nº 295/2019, com a finalidade de "investigar irregularidades 
envolvendo os processos de licenciamento e monitoramento 
da cava subaquática no estuário entre Santos e Cubatão, no 
litoral de São Paulo, que é preenchida com cerca de 2,4 bilhões 
de litros de sedimentos tóxicos, colocando a região em iminente 
perigo de crime ambiental das proporções verificadas na cidade 
de Brumadinho - MG", sob a Presidência do Senhor Deputado 
Barros Munhoz. Presentes os Senhores Deputados Maurici, Bar-
ros Munhoz, Cezar, Estevam Galvão, Ricardo Madalena, Delega-
do Olim (membros efetivos). Ausentes os Senhores Deputados 
Tenente Coimbra, Professor Walter Vicioni e Alex de Madureira. 
Havendo número regimental e nos termos do Ato da Mesa nº 
26/2021, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião. Dis-
pensada da leitura, a ata da reunião anterior foi considerada 
aprovada. Deliberação da pauta: Item 1 - Req. CPI CavSub 
nº 05/202, autoria do Senhor Dep. Luiz Fernando T. Ferreira - 
requer CONVITE ao Sr. Ricardo de Aquino Salles, que ocupava, 
à época, o cargo de Secretário do Meio Ambiente do Governo 
do Estado de São Paulo, com o objetivo de 'prestar informações 
de que tenha conhecimento a esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito 'Cavas Subaquáticas'. Rejeitado o requerimento, 
em votação simbólica. O Senhor Deputado Maurici registrou 
seu voto favorável ao requerimento. Item 2 - Req. CPI CavSub 
nº 14/2021, autoria do Senhor Dep. Barros Munhoz - requer, 
nos termos regimentais, CONVITE para um representante da 
USIMINAS, comparecer a esta Comissão Parlamentar de Inqué-
rito com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre a Cava 
Subaquática no estuário entre Santos e Cubatão será essencial 
no desenvolvimento de nossos trabalhos. Aprovado o requeri-
mento. Item 3 - Req. CPI CavSub nº 15/2021, autoria do Senhor 
Dep. Barros Munhoz - requer, nos termos regimentais, CONVITE 
para um representante da VLI Logística, para comparecer a esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito para dirimir eventuais dúvi-
das acerca da Cava Subaquática, objeto de investigação da CPI 
e que certamente irá contribuir com nossos trabalhos. Aprovado 
o requerimento. O Senhor Presidente, de início, elogiou os tra-
balhos da Mesa Diretora da Casa, quanto à reforma realizada 
nos Plenários de reuniões, bem como, ao final, comunicou o 
agendamento de reunião desta CPI para a próxima terça-feira, 
dia 23/11/202, às 10h. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente deu por encerrada a reunião, que foi gravada pela 
Divisão de Painel e Audiofonia e a correspondente transcrição, 
tão logo seja concluída, fará parte desta ata, a qual, eu, Mau-
rício Nespeca, Analista Legislativo, lavrei e assino após sua 
Excelência, o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da 
reunião. Ratificada, dispensada da leitura e considerada apro-
vada na nona reunião virtual, realizada aos vinte e três dias do 
mês de novembro do ano de dois e vinte e um.

Deputado Barros Munhoz
Presidente
Maurício Nespeca
Analista Legislativo/Secretário

 CPI - CAVAS SUBAQUÁTICAS
ATA DA NONA REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMEN-

TAR DE INQUÉRITO CONSTITUÍDA COM A FINALIDADE 
DE "INVESTIGAR IRREGULARIDADES ENVOLVENDO OS 
PROCESSOS DE LICENCIAMENTO E MONITORAMENTO 
DA CAVA SUBAQUÁTICA NO ESTUÁRIO ENTRE SANTOS 
E CUBATÃO, NO LITORAL DE SÃO PAULO, QUE É PREEN-
CHIDA COM CERCA DE 2,4 BILHÕES DE LITROS DE SEDI-
MENTOS TÓXICOS, COLOCANDO A REGIÃO EM IMINENTE 
PERIGO DE CRIME AMBIENTAL DAS PROPORÇÕES VERIFI-
CADAS NA CIDADE DE BRUMADINHO - MG."

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois 
mil e vinte e um, às dez horas, no Ambiente Virtual da Assem-
bleia Legislativa do Estado de São Paulo, realizou-se a Nona 
Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato 
06/2021, do Presidente da Assembleia, mediante Requerimento 
nº 295/2019, com a finalidade de "investigar irregularidades 
envolvendo os processos de licenciamento e monitoramento 
da cava subaquática no estuário entre Santos e Cubatão, 
no litoral de São Paulo, que é preenchida com cerca de 2,4 
bilhões de litros de sedimentos tóxicos, colocando a região em 
iminente perigo de crime ambiental das proporções verificadas 
na cidade de Brumadinho - MG", sob a Presidência do Senhor 
Deputado Barros Munhoz. Presentes os Senhores Deputados 
Barros Munhoz, Cezar, Estevam Galvão, Ricardo Madalena, 
Delegado Olim e Professor Walter Vicioni (membros efetivos). 
Ausentes os Senhores Deputados Tenente Coimbra, Maurici e 
Alex de Madureira. Havendo número regimental e nos termos 
do Ato da Mesa nº 26/2021, o Senhor Presidente declarou 
aberta a reunião. De início o Senhor Presidente ratificou os tra-
balhos desenvolvidos na 8ª reunião virtual desta CPI, realizada 
na data de 18/11/2021 às 10h, para confirmar a rejeição do 
item 1 e aprovação dos itens 2 e 3 da pauta daquela reunião, 
registrando-se o voto favorável do Senhor Dep. Maurici em 
relação ao item 1, manifestado naquela reunião, na qual não 
havia retorno de áudio em relação aos membros conectados, 
devido a uma falha no sistema de comunicação. Dispensada 
da leitura, a ata da reunião anterior foi considerada aprovada. 
Deliberação da pauta: Item 1- Req. CPI CavSub nº 17/2021, 
autoria do Senhor Dep. Ricardo Madalena - requer, nos termos 
regimentais, 'convite para a Senhora Maria Aparecida Nobre 
da Silva, presidente e representante de ribeirinhos de pesca Z4 
São Vicente, para que compareça a esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito para prestar informações sobre o objeto desta 
Comissão, a fim de contribuir com nossos trabalhos.' Aprovado 
o requerimento. Item 2- Req. CPI-CavSub nº 19/2021, autoria do 
Senhor Dep. Ricardo Madalena - requer, nos termos regimentais, 
'convite para o senhor Carlos Roberto dos Santos, diretor presi-
dente da Cetesb no ano de 2017 e atual Diretor de Engenharia 
e Qualidade Ambiental, para que compareça a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito para prestar informações sobre o 
objeto desta Comissão, a fim de contribuir com nossos traba-
lhos.' Aprovado o requerimento. Tendo em vista os itens 3, 5 e 
7 serem de sua autoria, Senhor Presidente passou a presidência 
dos trabalhos ao Senhor Dep. Ricardo Madalena, Vice-Presiden-
te desta CPI. Item 3- Req. CPI-CavSub nº 20/2021, autoria do 
Senhor Dep. Barros Munhoz - requer, nos termos regimentais, 
'o convite ao senhor José Pedro Fittipaldi, responsável pela 
Área de Especialidade de Meio Ambiente da Investe São Paulo 
(Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competi-
tividade), para que compareça a esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, para prestar informações sobre o objeto desta 
Comissão, a fim de contribuir com nossos trabalhos.' Aprova-
do o requerimento sob a Presidência do Senhor Dep. Ricardo 
Madalena, Vice-Presidente. Retomada a Presidência dos traba-
lhos após deliberações dos itens 3, 5 e 7, o Senhor Deputado 
Barros Munhoz continuou a deliberação da pauta em relação 

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Boa 

tarde a todos. Presente o número regimental de Sras. Depu-
tadas e Srs. Deputados, sob a proteção de Deus, iniciamos os 
nossos trabalhos. Esta Presidência dispensa a leitura da Ata da 
sessão anterior e recebe o expediente.

Imediatamente, dou por aberto o Pequeno Expediente e 
inicio a leitura dos oradores inscritos. Deputado Delegado Olim. 
(Pausa.) Deputado Coronel Telhada. (Pausa.) Deputado Castello 
Branco. (Pausa.) Deputado Coronel Nishikawa. (Pausa.) Depu-
tado Major Mecca. (Pausa.) Deputado Jorge do Carmo. (Pausa.) 
Deputado Carlos Giannazi. Vossa Excelência tem o prazo regi-
mental de cinco minutos.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, teles-
pectador da TV Assembleia, hoje é dia 13 de dezembro.

Daqui a três dias, o nosso PDL 22, ou seja, nossa luta con-
tra o confisco dos aposentados e pensionistas, contra o Decreto 
no 65.021, vai fazer praticamente aniversário, porque foi no 
dia 16 de dezembro que aqui, neste plenário, o PDL entrou em 
votação.

Após passar pelo congresso de comissões, com parecer 
favorável, ele entrou em votação, repito, com parecer favorável, 
e foi obstruído na hora da votação por uma emenda de plenário 
da liderança do Governo.

Essa emenda ficou até agora circulando pelas comissões, 
ficou praticamente um ano, Srs. Deputados e Sras. Deputadas, 
um ano que uma emenda a um PDL ficou sendo “debatida”, 
entre aspas, porque ela ficou um tempão na Comissão de Jus-
tiça, ficou travada.

Só depois de muita pressão é que ela foi liberada lá. E 
depois ela começou a andar. Agora ela está na última comissão, 
que é a Comissão de Finanças. Espero que em algum momento 
ela seja liberada, porque é inconcebível. Primeiro que há mais 
de um ano que os aposentados e pensionistas estão perdendo 
os seus recursos, estão tendo dificuldades sérias de sobrevivên-
cia, Srs. Deputados e Deputadas.

Já faz um ano que o nosso PDL está travado, por conta 
de uma emenda de plenário que foi apresentada pelo próprio 
Governo. E esse nosso PDL já está em urgência. Eu aprovei, na 
época, a urgência ao PDL.

Então, nem cabe mais aprovar a urgência, porque a emen-
da está em urgência, o PDL está em urgência. Assim que ele for 
liberado na Comissão de Finanças, ele automaticamente pode 
ser pautado no plenário.

Mas eu queria, Sra. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Depu-
tados, eu recebi uma carta, que está sendo divulgada, de uma 
professora da rede estadual fazendo um apelo, pedindo socorro 
para os deputados, para a Assembleia Legislativa. Eu não vou 
conseguir lê-la inteira, só um trecho comovente.

Mas eu vou pedir para que ela seja publicada depois na 
íntegra no Diário Oficial. Uma colega nossa, professora aposen-
tada da rede estadual, que prestou os seus serviços, que aten-
deu às crianças, aos adolescentes durante muitos anos. Então, o 
que ela diz nessa carta? Vou ler trechos aqui.

“Depois que o Sr. Governador João Doria baixou o Decreto 
no 65.021, de 2020, confiscando, dos nossos proventos, de 
12% a 16%, nossa vida, que já não era muito fácil, tornou-se 
complicada demais.

Em nossa grande maioria, somos arrimo de famílias. As 
preocupações com a saúde, que já faziam parte dos nossos 
dias, ficaram muito piores e maiores, porque começou a faltar 
dinheiro para comprar nossos remédios diários, muitos deles 
com preços altos, e que não são fornecidos pelas farmácias de 
alto custo”.

Continua aqui a nossa colega professora aposentada: 
“O que acontece então com os servidores? São obrigados a 
contraírem empréstimos consignados para não se tornarem 
inadimplentes”. É a situação dos aposentados. Todo aposen-
tado hoje está pedindo praticamente empréstimo consignado 
para sobreviver.

Depois ela continua, e no final ela diz o seguinte, que 
vem o apelo aos deputados e deputadas: “É inconcebível que 
continuemos sofrendo com o confisco do Decreto nº 65.021, 
de 2020. É de rigor e de extrema urgência que o PDL nº 22 
seja aprovado e, consequentemente, seja feita a devolução dos 
valores confiscados, com juros e correção monetária. Podemos, 
sim, ser inativos, mas não significa que não tenhamos discerni-
mento, que não saibamos exercer nossos direitos de cidadãos, 
inclusive o direito ao voto.”

Então é o apelo de uma professora, um apelo que repre-
senta a voz e o drama de todos, praticamente, os aposentados, 
aposentadas e pensionistas do estado de São Paulo. É por isso 
que a Assembleia Legislativa, deputado Conte Lopes, não pode 
terminar o ano legislativo de 2021 sem extinguir esse danoso e 
perverso confisco das aposentadorias e pensões.

Muito obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Nós 

agradecemos, Srs. Deputado. Antes de dar sequência aqui com a 
lista dos oradores inscritos, faço uma convocação:

Sras. Deputadas e Srs. Deputados, nos termos do disposto 
no Art. 18, inciso III, alínea “D”, combinado com o Art. 45, pará-
grafo 5º, ambos do Regimento Interno, convoco reunião extra-
ordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento 
a realizar-se amanhã, terça-feira, às dez e trinta da manhã e, 
em nova convocação, às 11 horas da manhã, em ambiente 
virtual, com a finalidade de apreciar o Projeto de lei nº 663, de 
2021, de autoria do Sr. Governador, que orça a receita e fixa a 
despesa do estado para o exercício de 22, é a LOA. O presidente 
pretende pautar na quarta-feira, nas sessões extras. Então fica 
aqui feita a convocação.

Imediatamente retomo aqui a leitura da lista dos orado-
res inscritos chamando à tribuna a nobre deputada Analice 
Fernandes.

Terminada a lista principal, inicio a leitura da lista suple-
mentar. Deputada Maria Lúcia Amary. (Pausa.) Deputado Cas-
tello Branco. (Pausa.) Deputado Delegado Olim. (Pausa.) Depu-
tado Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Deputado 
Coronel Telhada. (Pausa.) Deputado Conte Lopes. Vossa Excelên-
cia tem o prazo regimental de cinco minutos.

O SR. CONTE LOPES - PP - Sra. Presidente, Srs. Deputados, 
Sras. Deputadas, retornando a esta tribuna, estamos chegando 
ao final do ano e temos que cobrar, pois a missão do deputado 
nesta Casa é cobrar.

João Doria, que traiu Geraldo Alckmin, João Doria, gover-
nador que traiu Bolsonaro, João Doria, que traiu a Polícia Civil, 
Militar, a Polícia Penal, a Polícia Científica, ele traiu todo mundo. 
João Doria trai todo mundo.

Eu não sei como ele se acha como político. Ele tem quatro 
anos de política, um ano ele ficou como prefeito, e três... Ele, 
realmente, consegue aplicar e enganar todo mundo.

É mais ou menos igual alguns apresentadores de televisão, 
não é? Fica o dia inteiro xingando os outros e fala que vai sair 
candidato, mas nunca vai. Ele fez isso, e foi candidato.

Ele prometeu que a Polícia de São Paulo ia ser a mais bem 
paga do Brasil, inclusive em reunião conosco, reuniu-nos lá, tal, 
depois ele mudou um pouco, “não, vai ser a segunda, porque a 
mais bem paga é a do Distrito Federal, e eu não posso acompa-
nhar o Distrito Federal porque é o governo federal que paga ou 
ajuda a pagar”.

Ele, até hoje, deu 5% de aumento para a Polícia. Prometeu 
mundos e fundos, reunia-se todo dia com a cúpula da Polícia, 
com o general Campos, com o coronel Camilo, com o delegado-
-geral, e de concreto mesmo o Doria não fez nada, só fala.

Onde ele vai ele é xingado, e o pior de tudo, ele se acha no 
direito de querer ser candidato a presidente da República, e não 
chega nem aos 2% aí das pesquisas.

Então, ele conseguiu. Não sou do PSDB, mas ele conseguiu 
acabar até com Geraldo Alckmin, que o criou. Ele foi cria de 
Geraldo Alckmin. A gente era vereador na Câmara Municipal, 
e eu falava: Geraldo Alckmin, Sr. Governador, tome cuidado que 
tirar candidato do bolso do colete dá problema. Sempre deu, 
não é verdade?

Tem alguns exemplos: Lula com a Dilma, Maluf com Pitta, 
Quércia com Fleury, sempre deu problema. Aliás, nunca deixou 
de dar problema, porque a pessoa se acha importante.

Ele acha que é o bom mesmo, ele acha que virou prefeito 
aqui não foi porque o Geraldo Alckmin, na época, o elegeu, que 
ele teve os votos para ganhar no primeiro-turno.

Então, é mais ou menos por aí, mas eu estou cobrando isso 
como membro da Polícia Militar, como homem da Polícia Mili-
tar, em que eu entrei em 67, quando era Força Pública ainda, 
como soldado, quando cabo e soldado nem votava ainda, 
governador. A gente tem obrigação de vir aqui pelo menos e 
cobrar, que é obrigação da gente. Obrigação de deputado é 
aqui. Tem alguns que acham que não.

A gente não dá aumento. Nas redes sociais, “o cara não faz 
nada.” Fazer o quê? Eu não posso dar aumento, eu não posso. 
É inconstitucional fazer qualquer projeto onde haja verba. É isso 
que a lei diz.

Então, realmente é isso. Agora, o que a gente está fazendo 
aqui é cobrando do governador. Está acabando o ano, está 
acabando, ele está com essa campanha, essa pseudocampanha 
à Presidência e não fala nada do aumento das Polícias, não fala 
nada do aumento das Polícias.

Eu o vejo fazendo colocações que agora todo preso vai 
ter direito a banho. Os bandidos estão sequestrando, matando, 
matando policiais e querem ter banho quente ainda, governa-
dor? O senhor vai dar banho quente para eles? É isso? O senhor 
que dizia que com o senhor bandido ia para o cemitério, iam 
todos os bandidos para o cemitério?

Então, a nossa obrigação é essa, governador, é cobrar, 
cobrar, porque o senhor prometeu e o senhor traiu a Polícia 
também. O senhor traiu a Polícia também, infelizmente.

Prometeu e não deu nada de aumento. Prometeu apoiar 
e não apoia ninguém, pelo contrário. Os policiais estão aí com 
uma câmera no peito para se autopunir, porque essa câmera só 
serve para isso.

Até a Corregedoria da Polícia Militar mandando imagens 
para os programas de jornalismo, sobre a ação policial de São 
José dos Campos.

Então infelizmente é isso aí que a gente está vendo, e 
a nossa obrigação é cobrar aqui. Realmente está triste com 
o João Doria. Está acabando o ano e ele não faz nada, está 
jogando bola lá em Santos, no final de semana. Ele foi jogar 
bola, jogar futebol.

Obrigado, Sra. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Nós 

agradecemos ao Sr. Deputado. Sigo aqui com a lista suplemen-
tar de oradores inscritos chamando à tribuna o nobre deputado 
Gilmaci Santos. Terá o prazo regimental de cinco minutos.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - SEM REVISÃO 
DO ORADOR - Obrigado, Sra. Presidente. Boa tarde a todos, 
Sras. Deputadas, Srs. Deputados, público que nos acompanha 
pela TV Alesp, funcionários desta Casa.

De maneira assim bem sucinta, Sra. Presidente, Srs. Depu-
tados, eu queria aqui falar um pouco de dois temas, mas todos 
eles interligados ao mesmo. Falar, deputado Giannazi, do PDL 
22, que V. Exa. agora há pouco aqui cobrou na tribuna.

Primeiro, dizer não do medo, mas de uma chateação que 
nos acompanha, que acredito que cometeram. Alguns sindica-
tos, associações cometem crimes ao ponto de ser divulgado. Eu 
vi hoje no Facebook.

Divulgaram, o Facebook, algumas associações que vimos 
aí que tem uma média de 104, 110 mil pessoas, divulgaram aí 
todos os nossos telefones, gabinete, WhatsApp que nós usamos 
para trabalho, inclusive o nosso telefone particular, nosso celu-
lar particular, que nós usamos há mais de 15 anos, divulgado 
nesse Facebook desse pessoal do sindicato a fim de que vies-
sem nos pressionar como presidente da Comissão de Finanças, 
Orçamento e Planejamento para que pautemos o PDL 22.

Queria dizer aqui aos senhores que este deputado, com 60 
anos, não tem medo de pressão; me dou muito bem com pres-
são, para mim é até ótimo que venha pressão, que a gente tem 
mais força para trabalhar e para lutar. Mas dizer para os senho-
res que estão fazendo pressão, que estão lá na sua associação, 
que é muito fácil resolver o problema dos senhores e esse PDL 
ser pautado amanhã.

Esse PDL, olha o que eu estou falando para os senhores 
aqui, esse PDL pode ser pautado amanhã, basta que o autor do 
PDL, que é o deputado Carlos Giannazi, que ele mesmo agora 
falou que tem, que está em processo de urgência, que ele peça 
a urgência e ele consiga com seus pares, líderes, que esse PDL 
amanhã entre no Congresso de Comissões.

Nós estamos sabendo que vão ter congressos de comissão 
aqui amanhã com vários projetos de deputados, então é sim-
ples. O deputado Giannazi, se vocês pressionarem ele, pegarem 
o telefone dele, pressionarem ele, para que ele possa articular 
com os líderes, com o presidente da Casa, com o líder do Gover-
no, com os deputados desta Casa, porque está em urgência.

É só ir para um congresso de comissão, junto com os 
demais projetos que estão prontos para amanhã irem ao con-
gresso. Pronto, resolveu o congresso de comissões, passou no 
congresso de comissões, o projeto pode ser pautado amanhã 
na extraordinária, juntamente com mais de 20 projetos que 
serão pautados.

Então, não depende da Comissão de Finanças, Orçamento 
e Planejamento, depende única e exclusivamente, vou repetir, 
depende única e exclusivamente da articulação política do 
autor do PDL.

É simples, não é, deputado Conte Lopes? Tem regime de 
urgência, convença para que seja pautado no congresso de 
comissões. Vai estar pronto e vão ser pautados vários projetos 
amanhã em sessão extraordinária, deputado Giannazi.

É só V. Exa. pedir para que o presidente paute amanhã no 
congresso de comissões e o PDL vai para a pauta, vai vir pala-
vra plenário amanhã à noite. Não precisa disso, mas se não vier, 
pode continuar pressionando, pode continuar falando, meu tele-
fone eu não vou mudar, pode a associação continuar falando, 
que ele vai ser pautado no momento correto.

Se os senhores têm urgência e se V. Exa. tem urgência, 
porque eu concordo que o projeto é urgente, é só V. Exa. pedir 
para o líder colocar amanhã no congresso. Resolve o problema. 
Colocou no congresso, amanhã...

Não participei do Colégio de Líderes, mas tive a informação 
de que vão ser pautados vários projetos de deputados e o PDL 
22 estará pronto para ser pautado também e ser aprovado, ou 
não, amanhã.

Só depende de V. Exa., da articulação, tenho certeza de que 
V. Exa. é um grande articulador nesta Casa, vai conseguir fazer 
isso e amanhã, senhoras e senhores da associação, depende só 
do autor do projeto para que amanhã o PDL 22 seja pautado e 
aprovado nesta Casa.

Muito obrigado, Sra. Presidente. Obrigado, deputados.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Nós 

agradecemos, Sr. Deputado.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, para uma 

comunicação.
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PSL - Pois não, 

deputado.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO - 

Olha, eu queria só informar, deputado Gilmaci Santos, talvez V. 
Exa. não tenha se atentado ao fato de que o PDL 22, de 2020, 
já está em regime de urgência.

Por isso ele veio para o congresso de comissões no ano 
passado, por isso ele foi pautado aqui no plenário no dia 16 de 


